
PROJETO DE LEI Nº                DE 2006
(Do Sr. Xico Graziano)

Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, que regulamenta dispositivos
constitucionais relativos à reforma agrária.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 8.629 de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“Art. 6º Considera-se propriedade rural produtiva o imóvel rural que,
explorado econômica e sustentavelmente, mantenha nível de aproveitamento
agropecuário e florestal compatível com a produtividade do solo e sua respectiva
classe de capacidade de uso.

§ 1º A caracterização da propriedade produtiva exigirá laudo de avaliação
técnico-agronômico, elaborado por profissional habilitado em ciências agrárias,
capaz de avaliar o potencial produtivo da propriedade e sua efetiva utilização.

§ 2º O laudo técnico de avaliação deverá considerar o nível de tecnologia
utilizada e sua correspondência com os parâmetros da sustentabilidade ecológica
e econômica da produção agropecuária.

§ 3º Na elaboração do laudo de avaliação deverá ser considerado o conjunto
das atividades produtivas existentes na propriedade rural, por um prazo mínimo de
três anos, no caso de cultivos temporários e criações, e de cinco anos, para
cultivos permanentes, incluindo silvicultura.

Art. 2º A Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa vigorar acrescida
dos Arts. 6ºA, 6ºB e 6ºC, com as seguintes redações:

“Art. 6ºA. Não poderão ser consideradas como áreas inexploradas ou
improdutivas aquelas mantidas com cobertura vegetal original ou em  fase
adiantada de regeneração, independentemente de sua situação legal.

 Art. 6ºB  Caberá ao órgão de regulamentação das atividades de engenharia
e arquitetura da localidade a indicação de profissional habilitado para atuar na
peritagem, quando houver contestação de laudos de avaliação, por parte do Poder
Público, com relação à condição produtiva da propriedade rural.

Art. 6ºC  Caberá ao órgão público federal de pesquisa agropecuária,
auxiliado pelos centros de ciências agrárias das universidades públicas,
estabelecer parâmetros referenciais técnicos-produtivos das culturas e criações,



preservando aos produtores rurais o direito de utilizarem sistemas produtivos
alternativos, de tecnologia mista, branda ou orgânicos, devidamente
comprovados.”

Art. 3º O §1º do art. 9º  da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º..........................................................................................
.....................................................................................................
§ 1º Considera-se racional, adequado e sustentável a exploração da terra

que mantenha nível de aproveitamento agropecuário e florestal compatível com a
produtividade do solo e sua respectiva classe de capacidade de uso, especificado
no art. 1º desta Lei.”

Art. 4º A Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa vigorar acrescida do
Art. 17A ,  com  a seguinte redação:

“Art. 17A  Fica estipulado o prazo de até cinco anos para que o órgão público
federal competente realize os investimentos em infra-estrutura básica necessários
à consolidação e subseqüente emancipação de assentamentos da reforma agrária.

Parágrafo único. O prazo previsto no caput correrá a partir da data da
imissão de posse, ao órgão público, nas terras adquiridas por desapropriação ou
compra pública.”

Art. 5º Findo o prazo previsto no §1º do art. 29 da Lei nº 8.363, de 7 de
dezembro de 1976, o órgão público federal competente deverá emitir o título  de
posse ao beneficiário da reforma agrária.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se o  §§ 2º, 6º e 7º do art. 6º e o art. 11 da  Lei nº 8.629, de
25 de fevereiro de 1993.

JUSTIFICAÇÃO

A Constituição Federal estabelece que a propriedade produtiva
será insuscetível de desapropriação para fins de reforma agrária e que a lei
garantirá tratamento especial a esta espécie de propriedade.

Em 1993, a Lei nº 8.629 regulamentou dispositivos
constitucionais referentes à política agrícola e fundiária e à reforma agrária,
bem como estabeleceu, confirmando legislação anterior, os conceitos do
grau de utilização da terra (GUT) e do grau de eficiência na exploração
(GEE) para a análise do aproveitamento da terra no país. O entendimento
jurídico da Constituição permite caracterizar que o cumprimento da função
social da propriedade rural se dá quando o GUT ultrapassa 80%, quer dizer,
explora a terra de forma apropriada. Já o GEE é índice que mede a
produtividade da terra, quando do processo de desapropriação para fins de



reforma agrária, permitido quando o imóvel rural deixa de cumprir com sua
função social.
           Na prática, todavia, esses dois conceitos-chave têm sido
confundidos e aplicados conjuntamente na análise dos processos de
desapropriação para fins de reforma agrária. Mais recentemente, quer o
governo alterar, para cima, os atuais índices de produtividade, que servem
para definir o GEE, argumentando estarem eles ultrapassados pelo avanço
da tecnologia, eis que antigos. A proposta governamental estabeleceu forte
polêmica, basicamente porque se apresenta em momento que a
agropecuária passa por processo de perda de rentabilidade, devido à queda
dos preço das comodities e à baixa da taxa de câmbio, combinada com
elevação de custos.

A polêmica existente sobre o cálculo que caracteriza a
propriedade produtiva da terra está equivocada em sua origem. Não se pode,
face ao avanço da tecnologia nos últimos trinta anos, adotar um único índice,
o GEE-Grau de Eficiência na Exploração), mesmo estabelecido
regionalmente, capaz de averiguar se a terra está ou não produtiva. O
cálculo do GEE deriva da comparação entre os níveis de produtividade física
do imóvel, com parâmetros fixados pelo poder público (Incra). Está, pois,
equivocado o princípio, que é antigo, primário, simplista, que facilita desvios
e falcatruas, pois surge de uma conta matemática.  Se, nas contas do
INCRA, o GEE de uma propriedade for menor que 100% ( 99,9%, por
exemplo), ela pode ser destinada para desapropriação. Trata-se de um
número cego, seco, calculado na prancheta, com base em notas fiscais ou
de vacinação de rebanhos considerando-se apenas o último ano.

O sistema agora proposto neste presente projeto de lei se baseia
em laudo completo de avaliação, que considera certamente os níveis de
produtividade, mas não de forma exclusiva nem estáticos. Depende,
também, do nível de tecnologia e das condições do solo e clima, pois uma
propriedade rural altamente intensiva em capital/tecnologia, trabalha com
elevada produtividade, enquanto outra propriedade, que escolha tecnologia
branda, estará com sua produtividade menor; acontece que os custos
também serão distintos, nada assegurando que a alta tecnologia e a
conseqüente elevada produtividade traga maior retorno financeiro, face aos
custos da produção. Idêntico raciocínio vale para a classe de capacidade de
uso do solo: fazendas melhor aquinhoadas pela natureza obtêm retorno de
produtividade acima daquelas menos privilegiadas. Adotar um mesmo índice
para avaliar o caráter produtivo de todas as propriedades significa aceitar
uma ditadura tecnológica no campo.
Atualizar os atuais índices de produtividade para medição da terra produtiva
servirá apenas para agravar a tensão no campo, sem resolver o problema da
produtividade rural. Além do mais, existe a questão do mercado, que não se
colocava na época que foi elaborado o Estatuto da Terra, em 1964. Elevar os
índices oficiais de produtividade sinalizará que os agricultores devem elevar
sua produção, aumentando a oferta de produtos no mercado. E quem



garante que os preços não lhe arrebentarão o bolso? Sem demanda
garantida, quanto maior a safra, menor a renda. Se eleva a produção, entra
no prejuízo do banco. Se reduz, cai na garra do MST. Como sair dessa?
O raciocínio é básico: sem planejamento de mercado soçobra a economia
rural. A definição sobre o cálculo da terra produtiva não comporta mais
simplismo. Por isso, este projeto de lei modifica a forma de cálculo, exigindo
um laudo mais complexo, que leve em consideração a classe de capacidade
de uso do solo, o clima, o nível de tecnologia e a situação do mercado. Essa
visão medíocre, que atribui índices fixos de produtividade sem considerar os
recursos naturais e a economia rural, facilitou a desapropriação de imóveis
rurais em áreas inférteis, em tantas regiões brasileiras, como na serra da
Bodoquena, em MT. Transformados em assentamentos, tornaram-se uma
tragédia ambiental e social.
A legislação atual e as normas de procedimento do INCRA exigem um
mesmo patamar de produção na agropecuária, impondo como que uma
ditadura tecnológica no campo. Ora, quem obriga o uso intensivo de
fertilizantes químicos aos defensores das tecnologias brandas? E a produção
orgânica, como deve ser tratada?
Como se percebe, manter ou elevar os índices de produtividade não resolve
nada, servindo apenas à luta ideológica. Para evoluir no tratamento da
matéria, a modificação do método de avaliação poderá trazer mais justeza no
processo de desapropriação.  Quem se mostrar perdulário com a terra
merece ser desapropriado sem perdão; mas aquele que, endividado, reduz o
nível da tecnologia empregada para enfrentar a decomposição de sua renda
não poderá, jamais, ser penalizado por ser precavido.
Por fim, é proposto o prazo de 5 (cinco) anos para que o órgão público
federal competente realize os investimentos em infra-estrutura básica
necessários à consolidação e posterior emancipação de assentamentos da
reforma agrária, a partir da data em que órgão público, no caso o INCRA,
recebe a imissão de posse na área desapropriada ou adquirida para fins de
reforma agrária. Determina ainda, o presente projeto de lei, que  findo o
prazo previsto no §1º do art. 29 da Lei nº 8.363, de 7 de dezembro de 1976,
o órgão público federal competente deverá emitir o título  de  posse aos
trabalhadores rurais assentados pelo Programa Nacional de Reforma
Agrária.
Os motivos que justificam tal propositura final são facilmente compreensíveis:
atualmente, o poder público realiza assentamentos sem qualquer
compromisso de viabilização dos mesmos. Assim como, na lei da
responsabilidade fiscal, os gestores públicos se obrigam a normas rigorosas
com o gasto público, há que se fixar a responsabilidade pública nos projetos
de reforma agrária. Nesse sentido, se o governo quer desapropriar e
assentar, que se comprometa a investir nos projetos, consolidando-os,
transformando efetivamente os sem-terra em novos produtores rurais. O
prazo aqui exigido será de, no máximo, 5 anos.



No modelo atual de reforma agrária, sem compromisso com a qualidade dos
assentamentos nem com a titulação dos assentados, está se gerando um
passivo extraordinário para o futuro, uma conta a ser paga pela sociedade
sabe-se lá como. Trata-se, portanto, de um modelo irresponsável, que
consome o orçamento público de forma frouxa, como que se pretendesse
apenas se livrar do problema das invasões de terras através do mero
assentamento, numa conta que privilegia a quantidade e se esquece da
qualidade da reforma agrária.
A titulação dos assentados de reforma agrária, atualmente inexistente, salvo
raras exceções de assentamentos que já mostram acima de 20 anos, é
fundamental para emancipar, seja o projeto, seja as pessoas. Centenas de
milhares de assentados de reforma agrária, embora na terra há mais de 10
ou 15 anos, continuam sendo tratados como “sem-terra”, gerando uma
infindável demanda por serviços públicos e configurando uma espécie de
“quase-funcionários” públicos. Além do mais, produtores precários que
permanecem, estão sujeitos à manipulação política e ao domínio das
organizações que pretendem representá-los, mantendo sua submissão
histórica, antes aos poderosos do latifúndio, agora aos pseudo-
revolucionários do MST e demais grupos que dominam as lutas agrárias no
país.
Titular os assentados de reforma agrária significa dar-lhes como que uma
alforria, um diploma de pequeno agricultor, que certamente sofrerá as
agruras de todos aqueles que produzem no campo, mas dono de seu
destino. Pela lei em vigor, ele não poderá negociar sua terra ainda pelo prazo
de 10 anos, para que se justifique o investimento do Estado. Mesmo assim,
ele se sentirá um cidadão livre, soberano.

Sala das Sessões,          de março de 2006.

Dep. Xico Graziano


